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RESUMO 
 

Esta pesquisa, de natureza qualitativa, fundamentada na abordagem da pesquisa-ação, 
teve como objetivo geral analisar como o Ensino Colaborativo, implementado por meio 
de uma ação formativa em serviço, contribui para a qualificação e o diálogo docente 
sobre a prática pedagógica de professores do Ensino Fundamental, Anos Finais, na 
perspectiva da educação inclusiva. O estudo foi desenvolvido em uma escola pública, 
com a participação de seis professores, sendo cinco da Educação Especial e um da 
classe comum. A ação formativa, com carga horária de 36 horas, foi organizada no 
modelo da consultoria colaborativa e sistematizada em um caderno pedagógico, utilizado 
como recurso educacional do processo formativo. Como objetivos específicos, buscou-
se: identificar a percepção dos professores sobre o Ensino Colaborativo como prática 
pedagógica inclusiva; promover o planejamento conjunto entre docentes da Educação 
Especial e da classe comum, com foco na construção colaborativa de instrumentos 
pedagógicos, como o plano de aula colaborativo e o roteiro de registro reflexivo; e avaliar 
como as estratégias elaboradas colaborativamente contribuíram para a redução das 
barreiras à aprendizagem e para o fortalecimento do processo de escolarização dos 
estudantes. Os resultados evidenciam que o Ensino Colaborativo se configura como uma 
potente de diálogo pedagógico, favorecendo a corresponsabilidade docente, a reflexão 
sobre a prática e a construção de estratégias inclusivas que ampliam as oportunidades 
de aprendizagem para todos os estudantes. 
 

Palavras-chave: Ensino Colaborativo. Educação Inclusiva. Prática Pedagógica. Ação 
Formativa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



ABSTRACT 
 

This qualitative research, grounded in an action-research approach, aimed to analyze 
how Collaborative Teaching, implemented through in-service training, contributes to the 
qualification and dialogue teachers regarding the pedagogical practice of teachers in the 
final years of elementary school, from the perspective of inclusive education. The study 
was conducted in a public school with the participation of six teachers, five from Special 
Education and one from the regular classroom. The training, with a workload of 36 hours, 
was organized in the collaborative consultancy model and systematized in a pedagogical 
notebook, used as an educational resource in the training process. Specific objectives 
included: identifying teachers' perceptions of Collaborative Teaching as an inclusive 
pedagogical practice; promoting joint planning between Special Education and regular 
classroom teachers, focusing on the collaborative construction of pedagogical tools, such 
as the collaborative lesson plan and the reflective record guide; This study aims to 
evaluate how collaboratively developed strategies contributed to reducing barriers to 
learning and strengthening the students' schooling process. The results show that 
Collaborative Teaching is a powerful approach to pedagogical dialogue, fostering teacher 
co-responsibility, reflection on practice, and the construction of inclusive strategies that 
expand learning opportunities for all students. 
 
Keywords: Collaborative Teaching. Inclusive Education. Pedagogical Practice. 
Formative Action. 
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APRESENTAÇÃO 
 

Apaixonada pela educação, desde cedo, quando nas brincadeiras de crianças já 

atuava como professora das bonecas e dos coleguinhas nas rodas infantis. Um pedaço 

de papel tornava-se lousa aos pueris, e hoje são doces lembranças. 

Inspirada por minha mãe, grande educadora do lar e da escola primária, onde 

morávamos, em Tupã/SP, sempre evidenciei gosto pelo encanto de ensinar, ouvir e 

planejar. 

Reviver nos fortalece, define nosso próprio contorno de ser, alimenta sonhos e 

projeta o futuro; penso que assim se constituiu minha escolha pela educação. 

Signatária de minha inspiração, minha mãe, que sempre viveu intensamente o 

estudo e o cotidiano escolar em toda a sua diversidade, ensinou-me a olhar o ser humano 

com parcimônia, sensibilidade que não encontrei em meu período de alfabetização 

escolar. Minha professora, muito severa, já enfrentava rechaço dos estudantes por ser 

obesa, em evidente preconceito e estigma. Apelidos, lembro-me bem, eram 

definidamente pejorativos quanto à sua imagem, talvez sendo está uma das primeiras 

narrações de exclusão e desrespeito à diversidade na escola que compõem minha 

memória. 

Voltamos às raízes. Em voo livre, apresento minha figura como estudante da 

melhor escola da cidade, na época ainda da Escola Estadual de Primeiro e Segundo 

Grau (EEPG)1, na qual ser aprovado exigia repertório altamente sistematizado e 

condicionante ao currículo escolar, e tudo que trazia de “oculto” e de vivências era 

desqualificado em nuvens de falsos sonhos. Reprovada na 2ª série do primeiro grau por 

não ter desempenho esperado na linguagem, baixa oralidade nas aulas, “tímida, muito 

chorona e imatura”, segundo minha professora. Falas que repercutiram por anos dentro 

de mim, gerando baixa autoestima, autoconfiança comprometida e dúvidas quanto ao 

meu potencial acadêmico. 

Felizmente, no caminho, outros educadores surgiram como “Tias”, sim, podia ser 

Tias! Neide; Mafalda e, com títulos honoríficos, dona Marília e Mestre Regina, que, na 

 
1 Terminologia da década de 70, notadamente em meados de 1976, com a implementação da LDB n.º 
5692 de 1971, a denominação “Escola Estadual de 1º e 2º Graus” é introduzida e regulamentada por meio 
do Decreto 7709, de 18-03-1976.  
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prática humana e pedagógica, alimentaram o que hoje sou, incentivando sonhos nas 

escolas por onde passei e no “Tempo de Deus”. 

Hoje, neste momento tão especial de minha trajetória, narrar e auto apresenta-me 

é sublimação, dar forma de expressão e consciência visionária à evolução e ao 

refinamento pessoal, realmente! 

Percebam: apropriações de bens emocionais frutificam; somos responsáveis pelo 

que cultivamos no caminho. Excluir é mais rápido do que incluir. Não tenhamos esta 

visão simplificada de outrora, pois a inclusão genuína requer o reconhecimento e a 

valorização das diferenças individuais, em vez de ignorá-las, como vivenciei em minha 

escolarização. 

Atualmente, temos mecanismos de defesa e políticas públicas que devem 

asseverar posturas e condutas diferentes do passado, mas será que no espaço escolar 

sentimos e vemos isso? O cenário de construção de uma sociedade mais justa e diversa 

encontra espaço para diálogo de práticas pedagógicas inclusivas à aprendizagem do 

estudante público da Educação Especial? Em situações de conflito de interesses, a 

exclusão pode parecer mais simples, como dito, mas a inclusão é fundamental para o 

crescimento e a construção dessa escola acolhedora e inclusiva. 

Nesta direção, trilhei anseios formativos sempre na perspectiva inclusiva, 

perpassando a Universidade Estadual Paulista (UNESP), graduação em Pedagogia, com 

habilitações em “deficiência mental”, termo substituído por deficiência intelectual, 

seguindo recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS); deficiência auditiva 

e administração escolar. 

Experiências diversas, já pedagoga, com vinte e sete anos de jornada, titular de 

cargo da Rede Estadual de São Paulo, professora de sala de recursos em deficiência 

intelectual, acumulei ricas experiências e oportunidades recebidas em designações 

como: Coordenadora Pedagógica, Diretora de Escola, Assistente Técnica Pedagógica, 

Professora Especialista em Currículo, Supervisora de Ensino e Técnica de 

Acompanhamento Pedagógico em órgão central da Secretaria da Educação do Estado 

de São Paulo – SEDUC-SP. 

Inquieta por natureza, pós-graduada pela UNESP, em Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, hoje mestranda com muita honra da árvore frutífera 

do Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede Nacional - PROFEI. 
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A escolha do campo de investigação foi delimitada, considerando minha formação 

acadêmica, experiências pessoais e profissionais, sempre intimamente ligadas aos 

sujeitos e contextos desta proposta. 

Em aporte à linha “Práticas e Processos Formativos de Educadores para 

Educação Inclusiva”, a priori configura-se como um conjunto de conhecimentos, 

metodologias e recursos pedagógicos que contribuam para a aprendizagem e para a 

participação efetiva do estudante público da Educação Especial, reafirmando o 

paradigma da educação para todos, onde o direito à escola comum regular deve atender 

adequadamente aos seus estudantes, como um dos aspectos a serem repertoriados. 

Contemplar com harmonia e consonância os princípios desta escola, primando 

pela valorização da diversidade em suas ações educativas, onde o fazer do professor 

reflita novas formas de ensino que englobem e proporcionem extensivamente práticas 

inclusivas, da pluralidade da aprendizagem, é vertente a expandir. 

A proposição e realização de formação continuada docente, operacionalizando 

encontros formativos com reflexão e elaboração de materiais e estudos referenciais 

bibliográficos, é uma vertente que acredito. 

Finalmente, expandir horizontes norteadores e ameaçadores da escola inclusiva, 

com o apontamento à ressignificação dos sentidos na proposta do ensino colaborativo, 

como prática pedagógica inclusiva na aprendizagem, configura-se como rota. 

Linder (2023, p.19) afirma: “Seu corpo não podia mais refrear o espírito que 

habitava dentro dele: o espírito de uma criança criada à imagem de Deus e que, como 

todas as outras, fora criada para conquistar os ares”. 

As experiências de um estudante com deficiência vão muito além de suas próprias 

necessidades, pois não se pode definir uma pessoa pela deficiência que se apresenta, 

porque há um sujeito absolutamente único, como todos somos. “Alçar voo é direito à 

liberdade, abrir suas asas e ter atitude que diz: ‘Deus me deu a vida, e eu vou vivê-la’” 

(Linder, 2023, p.20). 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O repensar, para a prática e a partir da prática docente, contribui para ações 

pedagógicas que validam princípios de uma educação inclusiva e devem ser tensionadas 

constantemente no espaço da sala de aula com intencionalidade, parceria, 

compromisso, transparência, comunicação clara e efetiva. 

Educação é um direito universal e para todos. Assim como ensinar, constitui-se 

em desafios, se observada a realidade e a parcela de excluídos, que, apesar de estarem 

na escola, permanecem invisíveis. Para Carvalho (2010), portanto, são excluídos todos 

aqueles que são marginalizados, a partir dos quais se distribuem os lugares e se formam 

as hierarquias, produzindo desigualdades, neste caso, nos espaços escolares. Além 

disso, com vistas a assegurar serviços, recursos e estratégias, a fim de oportunizar 

participação e protagonismo na aprendizagem dos estudantes, a escola precisa rever 

práticas na perspectiva da diversidade e equidade, não reproduzindo propostas ou ações 

comuns a todos, desconsiderando a especificidade de ser e aprender individualmente. 

Neste sentido, a implementação do Ensino Colaborativo no cotidiano da sala de 

aula é uma alternativa dinâmica, valiosa, desafiadora e produtiva para o exercício e 

formação integral dos sujeitos, funcionando como espaço de diálogo da prática 

pedagógica no contexto da Educação Inclusiva. Ao adotar essa abordagem, reconhece-

se, segundo Cunha (2005), o real desencontro entre os saberes adquiridos pelo 

professor em sua formação inicial e as reais necessidades do estudante. 

Hora de decolar, voar e imergir na gama de desafios postos à educação escolar, 

como a efetivação da política de educação inclusiva, que considere as fragilidades da 

escola e do professor, para que o estudante possa avançar academicamente, 

respeitando tempos e ritmos diferentes na apropriação curricular. 

Desta forma, a ressignificação de ações didático-pedagógicas, curriculares e 

estruturais que visem à organização de uma escola inclusiva sob a égide da qualificação 

da prática pedagógica no contexto do Ensino Colaborativo, é importante: “O educador é 

um ser social e, a partir de sua história, constrói e reconstrói referências e práticas 

pedagógicas, a partir dos desafios individuais, da vivência cotidiana e, principalmente, 

do trabalho coletivo (Kulisz, 2004, p. 31)”. 

Como, então, o ensino colaborativo entre o professor da Educação Especial e o 

professor da classe comum pode constituir-se em diálogo para uma prática pedagógica 

inclusiva na aprendizagem dos estudantes? 
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Uma possibilidade de resposta é pensarmos na importância da reflexão e da 

qualificação da atuação pedagógica na ação formativa em serviço, por meio do 

planejamento colaborativo entre professores e de suas implicações no processo de 

inclusão escolar. 

Tal como assinala Freire (1996, p.13), “a profissão docente, assim como tantas 

outras, exige do educador o aperfeiçoamento constante para estar apto a desempenhar 

o seu papel com ética e responsabilidade”, incidindo, então, na própria imersão do 

trabalho docente e na reformulação de estratégias utilizadas em face das reais 

necessidades dos estudantes. 

O que é colocado sumariamente em destaque é que o processo de inclusão prevê 

todos os estudantes e não apenas uma parcela deles. Nesta visão ampliada, o Ensino 

Colaborativo contribui para mostrar indícios do porquê este modelo de co-docência entre 

professores da Educação Especial e da Classe Comum se estabelece como favorável a 

todos. 

O Ensino Colaborativo pressupõe o trabalho conjunto em sala de aula, cuja lógica 

do diálogo é fator determinante para que a inclusão aconteça, pois, os professores se 

reconhecem como responsáveis, unissonamente, no processo de aprendizagem do 

estudante, sem diferenciações hierárquicas ou ensino paralelo de quem é o professor do 

estudante, mas sim com responsabilidades compartilhadas. 

Nesta perspectiva, a pesquisa ora apresentada acrescenta experiências da 

realidade de sala de aula de ensino comum, vivenciadas pelo grupo de participantes 

junto à pesquisadora, em um movimento de pesquisa-ação, apontando que o Ensino 

Colaborativo é ferramenta de inclusão, mas apresenta fragilidades. 

Destacam-se, no decorrer dos encontros realizados em processo de ação 

formativa em serviço, durante as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) da 

escola-lócus, o quão a empatia e o diálogo entre as partes precisam de potencialização 

no dia a dia da escola e nos espaços da sala de aula. Refletem diretamente na atuação 

e papel do professor da Educação Especial como parceiro do professor da classe 

comum. Denotam estes professores participantes que ultrapassar barreiras na proposta 

do Ensino Colaborativo é uma tarefa a ser consolidada, apontando como caminho 

possível o estabelecimento de estágios do Ensino Colaborativo na hierarquização posta 

na escola, percebendo que o estudante é de todos e não somente de um professor 

especificamente. 
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No tocante, a pesquisa traz o papel do professor da Educação Especial e sua 

validação perante o grupo de pares, a partir das atividades desenvolvidas, e sua parceria 

com o professor da sala comum, balizando o ambiente escolar como espaço de diálogo 

e na perspectiva do Ensino Colaborativo, ferramenta de acesso aos estudantes para a 

obtenção de melhores desempenhos acadêmicos. 

Torna-se necessária a problematização da relevância da colaboração entre 

professores da Educação Especial e professores da classe comum no processo de 

planificação e elaboração de materiais. Tal articulação possibilita traduzir e compatibilizar 

ações extensivas e acolhedoras, constituindo recursos e caminhos possíveis para a 

promoção do sucesso escolar de todos. Ademais, contribui para reduzir e orientar a 

eliminação de barreiras, favorecendo diferentes modos de aprender e ensinar, em 

consonância com práticas pedagógicas que asseguram acesso curricular e benefícios à 

aprendizagem dos estudantes. 

O objetivo geral foi analisar como o Ensino Colaborativo, implementado por meio 

de uma ação formativa em serviço, contribui para a qualificação e o diálogo da prática 

pedagógica de professores do Ensino Fundamental e Médio na perspectiva inclusiva. 

Quanto aos objetivos específicos, foram estabelecidos: 1) Identificar a percepção 

de professores da Educação Especial e da classe comum sobre o Ensino Colaborativo 

como prática pedagógica inclusiva; 2) Promover o planejamento pedagógico colaborativo  

entre professores da Educação Especial e da classe comum no contexto de ação 

formativa em serviço, visando à construção de instrumentos como plano de aula e roteiro 

de registro reflexivo do Ensino Colaborativo; 3) Analisar as contribuições das estratégias 

colaborativas para a redução de barreiras à aprendizagem e para o processo de 

escolarização de todos os estudantes. 

O Ensino Colaborativo constitui a temática de curso desenvolvido em ação 

formativa em serviço. No contexto da educação inclusiva, essa abordagem busca 

superar práticas excludentes e ampliar as oportunidades de participação e aprendizagem 

para todos os estudantes. Fundamenta-se na atuação conjunta e intencional dos 

professores, orientada ao ensino e todos na classe comum.  

Advoga-se a ideia de que o professor da Educação Especial se configura como 

chave de acesso e apoio para todos os estudantes, e não somente exclusivo para o 

estudante com deficiência, pois estamos falando de ensino para todos. Potencializar a 

prática pedagógica do professor da classe comum na sala de aula é importante em um 

processo planejado e refletido. 
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Esta relação colaborativa entre professor da Educação Especial e professor da 

classe comum almeja concretizar uma grande relação de confiança entre seus atores, 

que irão dividir espaços, trazendo reflexões, práticas e momentos de diálogo para e entre 

todos. 

O grande desafio do Ensino Colaborativo reside em sua efetiva implementação no 

contexto escolar, de modo que sua ação contemple a coletividade sem desconsiderar as 

necessidades individuais dos estudantes, como assinala Mendes: 

 

[...] a proposta de Ensino Colaborativo não é a do trabalho centrado no aluno 
com deficiência; tem como pressuposto que ambos os professores trabalhem 
com todos os alunos em sala, adequando-se às atividades para que todos os 
alunos tenham acesso e possam participar da atividade planejada para dar 
alcance ao currículo (Mendes et al., 2014, p. 76). 

 

A colaboração não se dá por acaso, mas em processo construtivo e contínuo, cujo 

referencial de diferentes componentes curriculares converge para a responsabilização 

de princípios inclusivos na sala de aula. Ponderando Santos et al. (2024, p.1), aos 

autores Peter Senge (1990), Ikujiro Nonaka (1991) e Edgar Schein (1990), defendem 

que “a colaboração entre diferentes áreas do conhecimento é essencial para a criação 

de ambientes de aprendizagem que promovam o desenvolvimento de habilidades como 

a comunicação, trabalho em equipe e resolução de problemas”. 

Logo, os estudantes devem ser apresentados ao conhecimento não em sua 

configuração final e pronta, mas sim na etapa de organização, exigindo estruturação de 

relações que existem até que seja apropriado. Com isso, o estudante encontra 

oportunidade de categorizar informações mobilizando seu próprio sistema de codificação 

pela descoberta, o que deve ser considerado. 

Para tanto, esta pesquisa está organizada em seções com o fim de delinear o 

estudo e sua redação. Na primeira seção trata da Introdução, com preocupação em 

expor os objetivos, justificativa e ideias embrionárias do nascimento da inquietação da 

pesquisadora. 

A segunda seção versa sobre a fundamentação teórica, cuja retórica está 

subdividida em quatro partes: Educação Inclusiva e reorganização da prática 

pedagógica; Ensino Colaborativo na Educação Inclusiva; Ensino Colaborativo: 

Implementação e implicações para a prática pedagógica; e Consultoria Colaborativa e 

Planejamento Conjunto no contexto da Ação Formativa em Serviço. 
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Na terceira seção, apresentamos o percurso metodológico da pesquisa, traçando 

o viés que alicerça o desenvolvimento da pesquisa, constituído pelos itens: 

Contextualização da pesquisa; aspectos éticos da pesquisa; participantes da pesquisa; 

contextualização do local da pesquisa; local do estudo; procedimentos de coleta de 

dados; instrumentos de coleta de dados; e procedimentos para análise de dados. 

Na quarta seção, proposta do recurso educacional, Caderno Pedagógico, no 

intuito de proporcionar replicabilidade do curso de ação formativa em serviço, cujo 

destaque é a figura do professor da Educação Especial e suas contribuições no 

estabelecimento do Ensino Colaborativo, no modelo da consultoria colaborativa com o 

professor da classe comum, para que de fato se tenham subsídios qualitativos de ensino 

e prática pedagógica em uma perspectiva inclusiva para todos. 

Na quinta seção, a análise e a discussão dos resultados, com apresentação dos 

dados obtidos e realização de análise e discussões. 

Na sexta seção, considerações finais com os apontamentos do estudo e 

evidências de que a ação formativa em serviço, fundamentada no Ensino Colaborativo, 

contribuiu para qualificar o diálogo pedagógico e fortalecer práticas inclusivas, 

especialmente no planejamento conjunto e na reflexão sobre a aprendizagem dos 

estudantes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

A contribuição do ensino colaborativo situa-se no âmbito das discussões 

pedagógicas voltadas à inclusão escolar, uma vez que atravessa dimensões do cotidiano 

educacional, do exercício profissional docente e da construção de práticas 

fundamentadas na parceria e na atuação conjunta. Essa perspectiva rompe com 

modelos de trabalho individualizados e propõe uma organização pedagógica baseada 

na corresponsabilidade, orientada pela garantia do direito de aprendizagem de todos os 

estudantes. 

 Nessa lógica, o processo de ensino desenvolve-se por meio da interação e da 

mediação entre professores que compartilham objetivos formativos e responsabilidades 

pedagógicas. A colaboração, nesse contexto, ultrapassa a simples divisão de tarefas, 

configurando-se como um processo coletivo de construção, no qual decisões são 

negociadas, ajustadas e assumidas de forma conjunta. Assim, o trabalho pedagógico 

passa a ser compreendido como resultado de ações articuladas, sustentadas pelo 

diálogo profissional e pela tomada de decisões compartilhadas. 

 Sob o ponto de vista formativo, o ensino colaborativo favorece a reflexão contínua 

sobre a prática docente, estimulando a análise crítica das ações realizadas no próprio 

contexto de ensino. A experiência compartilhada evidencia que a colaboração é 

indissociável da formação continuada, integrando-se de forma articulada ao cotidiano 

escolar e ao desenvolvimento profissional dos professores.  

 No que se refere aos resultados desta pesquisa, evidenciados nas diferentes 

etapas metodológicas, incluindo a aplicação de questionários para levantamento das 

demandas formativas e as discussões realizadas em grupo focal, no âmbito da ação 

formativa de 36 horas, foram identificadas fragilidades relacionadas ao planejamento e 

ao replanejamento das atividades acadêmicas, especialmente quanto à consideração 

das especificidades e singularidades dos estudantes no processo de aprendizagem. A 

articulação entre os diferentes instrumentos de coleta e análise de dados possibilitou 

reconhecer tanto permanências quanto mudanças nas concepções docentes, 

contribuindo para o aprofundamento interpretativo da investigação e para a consistência  

 Nesse contexto, um aspecto que exige análise crítica refere-se ao fato de o curso 

de Ação Formativa em Serviço ter sido ofertado aos 35 professores da unidade escolar 

e ter contado com a adesão de apenas seis participantes. Tal situação revela uma 

contradição entre o discurso recorrente de valorização da formação continuada e a 



112 
 

efetiva participação docente quando essa formação é disponibilizada no próprio espaço 

e horário de trabalho. Para além de fatores organizacionais, esse cenário aponta para a 

permanência de uma cultura profissional ainda marcada pelo individualismo pedagógico 

e pela compreensão da prática docente como atividade essencialmente privada. 

 A participação em processos formativos colaborativos implica tornar visíveis 

decisões pedagógicas, estratégias didáticas e dificuldades vivenciadas no cotidiano 

escolar, o que pode gerar desconfortos e tensões relacionados à identidade profissional. 

Nesse sentido, a baixa adesão à proposta formativa pode ser compreendida como 

manifestação de mecanismos de autopreservação diante da possibilidade de exposição 

de fragilidades da prática docente. Observa-se que experiências formativas que 

pressupõem análise coletiva do trabalho pedagógico desafiam concepções tradicionais 

de autonomia profissional, exigindo deslocamentos na forma como os professores 

compreendem sua própria aprendizagem e desenvolvimento profissional. 

 Desse modo, a experiência analisada indica que a consolidação do ensino 

colaborativo não depende apenas da oferta de oportunidades formativas, mas requer 

mudanças mais profundas nas culturas docentes e nas formas de organização do 

trabalho escolar. Enquanto persistirem práticas fundamentadas no isolamento 

profissional, a construção de ações pedagógicas compartilhadas tende a encontrar 

limites, dificultando a efetivação de propostas colaborativas voltadas à promoção de uma 

educação inclusiva. 

 A abordagem colaborativa na pesquisa-ação conferiu à pesquisadora o duplo 

papel de formadora e investigadora, possibilitando intervir na realidade ao mesmo tempo 

em que a analisava criticamente. Nesse percurso, evidenciou-se a necessidade de 

romper com a cultura do apostilamento e da reprodução de atividades padronizadas, 

frequentemente materializadas em práticas xerocadas e homogêneas, que reduzem o 

currículo e não asseguram equidade. Tais práticas tendem a desconsiderar a diversidade 

dos modos de ser e aprender, distanciando-se da perspectiva inclusiva que preconiza 

uma educação pautada na apropriação do conhecimento e na participação efetiva de 

todos os estudantes. 

Os dados indicam que o ensino colaborativo se constitui como alternativa concreta 

para a qualificação da prática pedagógica no contexto da Educação Inclusiva. O 

planejamento conjunto entre o professor da Educação Especial e o professor da classe 

comum, articulado ao currículo e orientado pela promoção da acessibilidade, ampliou o 

repertório profissional e produziu ressignificações nas práticas desenvolvidas em sala de 
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aula. A imersão na prática colaborativa possibilitou a produção e a análise de evidências 

pedagógicas que atribuíram sentido e significado ao processo formativo, fortalecendo a 

corresponsabilidade docente na aprendizagem dos estudantes. 

Nessa direção, a pesquisa reafirma a compreensão do Atendimento Educacional 

Especializado como oferta complementar ou suplementar à escolarização do estudante 

na classe comum, com a finalidade de garantir acessibilidade, aprendizagem e 

protagonismo em seu percurso formativo. Tal entendimento implica a adoção de 

estratégias e recursos pedagógicos que assegurem condições efetivas de aprendizagem 

para todos, em consonância com os princípios da Educação Inclusiva. 

Os resultados evidenciaram, ainda, a ausência de diálogo sistemático entre os 

professores nos momentos de planejamento e organização das ações pedagógicas, 

especialmente no que se refere à elaboração do plano de aula colaborativo. Embora os 

documentos oficiais e a produção acadêmica definam as atribuições do professor da 

Educação Especial, observou-se fragilidade na compreensão de seu papel no cotidiano 

escolar, revelando tensões entre as normativas institucionais e as práticas efetivamente 

desenvolvidas. 

Retomando a experiência vivenciada durante a pesquisa, a organização de 

horários comuns para o planejamento colaborativo mostrou-se elemento estruturante 

para a consolidação das ações desenvolvidas. O momento posterior à aplicação das 

atividades em sala de aula, acompanhado de reflexões sistematizadas em roteiro 

específico de registro, fortaleceu a definição consciente do papel de cada docente no 

processo de ensino e aprendizagem. O plano de aula colaborativo padronizado 

contribuiu para orientar as discussões e favorecer ajustes pedagógicos fundamentados 

em evidências produzidas no contexto da prática. 

 Outro aspecto relevante refere-se à linguagem utilizada pelos professores ao se 

referirem aos estudantes, elemento que revela concepções implícitas sobre o trabalho 

pedagógico e as relações profissionais estabelecidas no contexto escolar. A adoção de 

expressões que indicam pertencimento coletivo, em substituição a formulações 

individualizadas, evidencia a construção de uma perspectiva de atuação compartilhada, 

na qual a responsabilidade pela aprendizagem deixa de ser atribuída a um único docente 

e passa a ser assumida de forma conjunta. Assim, a escolha linguística ultrapassa o 

campo meramente semântico, expressando posicionamentos éticos e profissionais 

coerentes com princípios inclusivos e com a ideia de corresponsabilidade educativa. 
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 O trabalho desenvolvido de forma conjunta, por meio do ensino colaborativo entre 

professores da Educação Especial e da classe comum, configurou-se como uma 

significativa ação formativa em serviço, produzindo impactos positivos no processo de 

ensino e aprendizagem. Os resultados apontam que a organização de práticas 

colaborativas favorece o fortalecimento do diálogo entre profissionais, contribuindo para 

a construção de espaços sistemáticos de planejamento, acompanhamento e avaliação 

compartilhada. Nesse movimento, a colaboração consolida-se como estratégia 

estruturante para a qualificação das práticas pedagógicas e para a ampliação das 

possibilidades de atendimento às necessidades educacionais dos estudantes. 

 No plano institucional, a implementação do ensino colaborativo implica a revisão 

das dinâmicas organizacionais da escola, especialmente no que se refere às formas de 

produção e compartilhamento do conhecimento profissional. A consolidação dessa 

perspectiva requer a construção de ambientes institucionais que favoreçam a 

aprendizagem coletiva, nos quais a reflexão sobre a prática e a tomada de decisões 

pedagógicas ocorram de maneira participativa. Nesse contexto, a colaboração deixa de 

depender exclusivamente da iniciativa individual dos professores e passa a constituir-se 

como princípio orientador incorporado ao projeto político-pedagógico, sustentando 

práticas educativas alinhadas a uma cultura escolar inclusiva. 

 No âmbito das políticas públicas, observa-se o fortalecimento de diretrizes que 

enfatizam a articulação entre os serviços da Educação Especial e o ensino comum como 

condição para a efetivação da Educação Inclusiva. Contudo, permanece um 

distanciamento entre os princípios estabelecidos nos documentos normativos e as 

condições concretas de sua implementação nas escolas. A efetivação do ensino 

colaborativo demanda investimentos contínuos em formação docente, reorganização 

das condições de trabalho e redefinição de papéis profissionais, de modo a possibilitar a 

construção de práticas pedagógicas realmente integradas e sustentáveis no cotidiano 

escolar. 

 Todavia, a análise crítica desenvolvida nesta pesquisa indica que o ensino 

colaborativo não pode ser romantizado. Sua efetividade depende da superação de 

resistências, da redefinição de identidades profissionais e da construção de relações de 

confiança entre os pares. Na ausência dessas condições, a colaboração pode restringir-

se ao plano formal, sem promover transformação substantiva da prática pedagógica. 

Conclui-se, portanto, que o ensino colaborativo representa um movimento de 

reconfiguração no interior da escola, ao problematizar modelos tradicionais de docência 
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e afirmar a corresponsabilidade como princípio estruturante da inclusão. Sua 

consolidação requer articulação entre fundamentos teóricos, marcos legais, 

reorganização institucional e compromisso ético-político com o direito à educação. Ao 

assumir a colaboração como diálogo docente permanente da prática pedagógica, a 

escola avança na direção de uma cultura inclusiva que reconhece a diversidade não 

como problema a ser corrigido, mas como dimensão constitutiva do processo educativo. 
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